
CÂMARA MUNICIPAL DE HORTOLÂNDIA
ESTADO DE SÃO PAULO

COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO

Matéria: Projeto de Lei nº 126/2022
Ementa: Institui o Selo Escola Amiga da Educação Inclusiva e sua conferência às

escolas privadas do município de Hortolândia que adotem medidas para
a implantação do sistema educacional inclusivo para deficientes, e adota
outras providências

Autoria Derli de Jesus Athanazio Bueno
Relatoria: ENOQUE LEAL MOURA

I – INTRODUÇÃO

A presente  propositura  de autoria  do Vereador  Derli  de Jesus Athanazio
Bueno, que Institui o Selo Escola Amiga da Educação Inclusiva e sua conferência às
escolas privadas do município de Hortolândia que adotem medidas para a implantação
do sistema educacional inclusivo para deficientes, e adota outras providências, tramita
neste  Poder  Legislativo  e  encontra-se  nesta  Comissão  atendendo  as  normas
estabelecidas no Regimento Interno deste Poder Legislativo, com a finalidade de que
seja elaborado parecer sobre a matéria.

II – VOTO DO VEREADOR/RELATOR - ENOQUE LEAL MOURA

É submetido à apreciação da COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO, o
Projeto de Lei supramencionado, de autoria do nobre Vereador Derli de Jesus
Athanázio Bueno,  que  “Institui  o  Selo Escola  Amiga da Educação Inclusiva  e  sua
conferência às escolas privadas do município de Hortolândia que adotem medidas para
a implantação do sistema educacional inclusivo para pessoas com deficiência, e adota
outras providências.”

Consta  da  justificativa apresentada  pelo  nobre  Autor  do  Projeto  de  Lei,  o
seguinte:

“O presente Projeto de Lei tem por escopo instituir o Selo Escola Amiga da
Educação Inclusiva e sua conferência às escolas privadas do município de
Hortolândia que adotem medidas para a implantação do sistema educacional
inclusivo para pessoas com deficiência. 

A iniciativa tem o intuito  de motivar  a  implementação de ferramentas  de
inclusão  no  ambiente  escolar  e  incentivar  a  ocupação  dos  espaços
educacionais por alunos com deficiência, em todos os níveis de ensino, com
a  adoção  de  currículos,  técnicas,  recursos  educativos  e  organização
específicos. 

1

PA
R

EC
ER

 C
FO

 N
º 2

12
/2

02
2 

AO
 P

L 
N

º 1
26

/2
02

2-
 R

ec
eb

id
o 

em
 2

3/
11

/2
02

2 
14

:4
6:

34
 - 

Es
ta

 é
 u

m
a 

có
pi

a 
do

 o
rig

in
al

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
 p

or
 E

no
qu

e 
Le

al
 M

ou
ra

 e
 o

ut
ro

s
Pa

ra
 v

al
id

ar
 o

 d
oc

um
en

to
, l

ei
a 

o 
có

di
go

 Q
R

 o
u 

ac
es

se
 h

ttp
s:

//s
ap

l.h
or

to
la

nd
ia

.s
p.

le
g.

br
/c

on
fe

rir
_a

ss
in

at
ur

a 
e 

in
fo

rm
e 

o 
có

di
go

 5
3F

5-
A3

AD
-8

12
D

-7
A0

9.

Pag. 1/6



CÂMARA MUNICIPAL DE HORTOLÂNDIA
ESTADO DE SÃO PAULO

Há que se destacar que a iniciativa para o processo legislativo está correta,
já  que  o  presente  Projeto  de  Lei  em análise  não  invade  a  competência
privativa do Poder Executivo quanto às iniciativas das leis. 

Ante o exposto, proponho o presente Projeto de Lei, esperando contar com a
colaboração dos Nobres Pares na sua aprovação. ”

Por outro lado, as doutas Comissões Permanentes -  Justiça e Redação – e –
Desenvolvimento  e  Bem  Estar  Social,  Direitos  Humanos  e  Cidadania,  emitiram
Pareceres Favoráveis pela Aprovação do Presente Projeto de Lei.

Nos termos dos artigos 84 à 86, do Regimento Interno,  compete à Comissão
de Finanças e Orçamentos emitir parecer sobre todos os assuntos de caráter
financeiro, e especialmente sobre:

I - Projetos de Lei relativos ao Plano Plurianual, às Diretrizes Orçamentárias,
ao Orçamento Anual e aos créditos adicionais;
II - prestação de contas do Prefeito, mediante o parecer prévio do Tribunal
de Contas do Estado, concluindo por Projeto de Decreto Legislativo;
III  -  proposições  referentes  à  matéria  tributária,  abertura  de  créditos
adicionais, empréstimos públicos e as que, direta e indiretamente, alterem a
despesa  ou  receita  do  Município,  acarretem  responsabilidade  ao  erário
municipal ou interessem ao crédito público;
IV  -  as  proposições  que  fixem  os  vencimentos  do  funcionalismo,  os
subsídios o do Prefeito, Vice-Prefeito, Secretários Municipais, Presidente da
Câmara e dos Vereadores, quando for o caso;
V  -  as  que,  direta  e  indiretamente,  representem mutação  patrimonial  do
Município.
Art.  85.  É obrigatório  o  parecer  da  Comissão de Finanças e  Orçamento
sobre as matérias enumeradas nos incisos I a V do art. 84, não podendo ser
submetida à discussão e votação do Plenário sem o parecer da Comissão,
ressalvado o disposto no art. 115 deste Regimento.
Art.  86. Compete ainda, à Comissão de Finanças e Orçamento, zelar
para  que,  em  nenhuma  Lei  emanada  na  Câmara,  sejam  criados
encargos ao erário municipal,  sem que se especifiquem os recursos
necessários à sua execução.

Convém destacar que o artigo 86 da Lei Orgânica Municipal reproduz o
artigo 25 da Carta Estadual.

Assim sendo, convém descrever o Projeto de Lei para compreensão dos nobres
Pares, naquilo que é pertinente para a presente Comissão deliberar:

“Institui  o  Selo  Escola  Amiga  da  Educação  Inclusiva  e  sua  conferência  às  escolas
privadas  do  município  de  Hortolândia  que  adotem  medidas  para  a  implantação  do
sistema  educacional  inclusivo  para  pessoas  com  deficiência,  e  adota  outras
providências
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CÂMARA MUNICIPAL DE HORTOLÂNDIA
ESTADO DE SÃO PAULO

O Prefeito Municipal de Hortolândia faço saber que a Câmara Municipal aprovou e eu
sanciono e promulgo a seguinte Lei: 

Art.1º  Fica  instituído  o  Selo  ESCOLA  AMIGA  DA  EDUCAÇÃO  INCLUSIVA,  que  será
conferido às escolas privadas do Município de Hortolândia que adotem medidas para a
implantação do sistema educacional inclusivo para pessoas com deficiência em todos
os níveis de ensino. 

Art.  2º  -  Para  fins desta  Lei,  consideram-se medidas  para a  implantação do sistema
educacional inclusivo: 
I - a adoção de currículos, técnicas, recursos educativos e organização específicas para
atender às necessidades de estudantes com deficiência; 
II  -  a  contratação  de  professores  com  formação  adequada  para  atendimento
especializado e integração dos estudantes nas classes comuns; 
III  -  a  formação  de  gestores,  educadores  e  demais  profissionais  da  escola  para  a
educação na perspectiva inclusiva, particularmente na aprendizagem, na participação e
na criação de vínculos interpessoais; 
IV - a disponibilização de salas de recursos multifuncionais; 
V - a adequação arquitetônica dos prédios escolares nos termos da legislação e normas
vigentes relativas à acessibilidade; 
VI - a aquisição de cadeiras adaptadas a alunos com deficiência física; 
VII - a disponibilização de banheiros adaptados a alunos com deficiência física; 
VIII - a utilização e distribuição de recursos educacionais voltados à acessibilidade, tais
como: materiais didáticos e paradidáticos em Braille, áudio e Língua Brasileira de Sinais
- LIBRAS, laptops com sintetizador de voz e softwares para comunicação alternativa; 
X - a inserção, na matriz curricular, de disciplina que trate sobre a temática das pessoas
com deficiência, ministrada por profissional habilitado; 
X  -  a  disponibilização  nos  espaços  escolares  de  tradutores,  intérpretes  e  outros
profissionais de apoio, que auxiliem na comunicação, alimentação, higiene e locomoção
dos estudantes com deficiência; ou 
XI - a manutenção de programas de educação física adaptados para o atendimento de
alunos com deficiência. 

Parágrafo  Único.  Outras  medidas  poderão  ser  adotadas  pelas  escolas  privadas,
aplicáveis aos casos específicos levando em consideração as necessidades individuais
dos estudantes, cabendo ao órgão competente, observado o disposto no art. 3º avaliar a
compatibilidade com o sistema educacional inclusivo. 
Art. 3º - O Selo será conferido às escolas privadas que expressamente o requererem
junto  ao órgão competente do Poder  Executivo ou em casos que as atividades das
escolas  ou a  programação pedagógica  ganhe destaque pelos resultados positivos  e
inovadores,  e  desde  que  atendidas  as  condições  a  serem  estabelecidas  para  sua
habilitação. 

Art. 4º - A competência para atestar o cumprimento dos critérios para a concessão do
Selo  Escola  Amiga  da  Educação  Inclusiva  ficará  sob  a  responsabilidade  do  órgão
municipal designado ao Poder Executivo. 
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CÂMARA MUNICIPAL DE HORTOLÂNDIA
ESTADO DE SÃO PAULO

Art. 5º - O Selo será emitido para os entes relacionados no art. 1º e parágrafos e terão
prazo de validade de 2 (dois) anos, findo o qual deverão ser revalidados, por iniciativa do
outorgado,  ficando  o  mesmo sujeito  à  perda  do  Selo  se  quando  submetida  a  nova
avaliação e  inspeção,  não for  constatada a  acessibilidade,  nos termos da legislação
vigente. 

§ 1º Havendo alterações nas condições apresentadas pelo estabelecimento ao tempo da
concessão, deverá ser requerida a revalidação do respectivo Selo se for o caso. 

§ 2º O Selo Escola Amiga da Educação Inclusiva poderá ser retirado a qualquer tempo,
desde  que  comprovadas  quaisquer  inadequações  ou  irregularidades  com  os
contemplados. 

Art. 6º - As escolas privadas detentoras do Selo, dentro do prazo previsto no art.  4º,
poderão fazer uso do mesmo na divulgação de atividades e eventos escolares ou nas
veiculações publicitárias que promovam seu nome. 
Art. 7º - Os critérios referentes à acessibilidade necessária para a concessão do Selo
terão como diretrizes Decretos, Leis e Normas vigentes e pertinentes à acessibilidade. 
Art.  8º  A  concessão  do  Selo  Escola  Amiga  da  Educação  Inclusiva  não  concede  ao
outorgado  nenhum  tipo  de  benefício  de  ordem  administrativa,  de  competência  da
Prefeitura Municipal de Hortolândia. 
Art. 9º - Caberá ao Poder Executivo Municipal regulamentar a presente Lei em todos os
aspectos necessários para a sua efetiva aplicação. 
Art. 10º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.  ”

Quanto ao aspecto financeiro nada a opor, tendo em vista que a matéria
tratada na propositura, não ofende os dispositivos da lei orçamentária, bem co-
mo está em sintonia com os referendos legais de conduta fiscal.

Assim, em razão dos argumentos apresentados, culminamos por acolher o
Projeto de Lei, uma vez que, atende exigências que, respeitam a que compete a
COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO analisar, razão pela qual,  manifesto-
me e voto favoravelmente pela aprovação do Projeto de Lei de nº 126/2022. 

Sala das Comissões, 23 de novembro de 2022.
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CÂMARA MUNICIPAL DE HORTOLÂNDIA
ESTADO DE SÃO PAULO

III – DO VOTO DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO
PROJETO DE LEI  º 126/2022

VEREADOR/RELATOR - ENOQUE LEAL MOURA  
                                                        

É submetido à apreciação da COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO, o
Projeto de Lei supramencionado, de autoria do nobre Vereador Derli de Jesus
Athanázio Bueno,  que “Institui  o  Selo Escola  Amiga da Educação Inclusiva  e  sua
conferência às escolas privadas do município de Hortolândia que adotem medidas para
a implantação do sistema educacional inclusivo para pessoas com deficiência, e adota
outras providências.”

Por outro lado, as doutas Comissões Permanentes -  Justiça e Redação – e –
Desenvolvimento  e  Bem  Estar  Social,  Direitos  Humanos  e  Cidadania,  emitiram
Pareceres Favoráveis pela Aprovação do Presente Projeto de Lei.

Da análise do presente  Projeto de Lei,  constatamos que em relação ao
aspecto  financeiro  nada  a  opor,  tendo  em  vista  que  a  matéria  tratada  na
propositura, não ofende os dispositivos da lei orçamentária, bem como está em
sintonia com os referendos legais de conduta fiscal, bem como, observamos que
respeita e atende as exigências a que compete a COMISSÃO DE FINANÇAS E
ORÇAMENTO analisar.

É o resumo necessário.

Diante  do  relatório  e  das  brilhantes  justificativas  descritas  no  voto
favorável  apresentado  pelo  ilustre  VEREADOR/RELATOR  -  ENOQUE  LEAL
MOURA,  os  demais  membros  da  COMISSÃO  DE  FINANÇAS  E  ORÇAMENTO,
resolvem, acompanhar o voto do Relator e aprovar o presente Projeto de Lei de
nº 126/2022. 

                                                                     
Sala das Comissões, 23 de novembro de 2022.

ENOQUE LEAL MOURA
VEREADOR/RELATOR   
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CÂMARA MUNICIPAL DE HORTOLÂNDIA
ESTADO DE SÃO PAULO

Hortolândia, 23 de novembro de 2022.

DELIBERAÇÃO DO PRESIDENTE DA COMISSÃO

PROJETO DE LEI Nº 126/2022
VEREADOR/RELATOR - ENOQUE LEAL MOURA          

                                               

AUTORIA DO NOBRE VEREADOR DERLI DE JESUS ATHANÁZIO BUENO, QUE
“INSTITUI O SELO ESCOLA AMIGA DA EDUCAÇÃO INCLUSIVA E SUA CONFERÊNCIA
ÀS ESCOLAS PRIVADAS DO MUNICÍPIO DE HORTOLÂNDIA QUE ADOTEM MEDIDAS
PARA A IMPLANTAÇÃO DO SISTEMA EDUCACIONAL INCLUSIVO PARA PESSOAS COM
DEFICIÊNCIA, E ADOTA OUTRAS PROVIDÊNCIAS.”

Fica  consignado  que  na  condição  de  Presidente  da  COMISSÃO  DE
FINANÇAS E ORÇAMENTO,  deixo de votar,  uma vez que,  não houve empate,
conforme dispõe o Regimento Interno da Câmara Municipal de Hortolândia.

Assim  sendo,  determino  o  encaminhamento  do  presente  Parecer  ao
Excelentíssimo Senhor Presidente do Poder Legislativo para dar prosseguimento
que entender necessário e conveniente.

ANANIAS JOSÉ BARBOSA
PRESIDENTE  
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